
Magistraturas de influências

A justiça tomou conta do espaço
público de discussão A polémica
em curso acerca de transformações
no sistema judicial português nas
ce sem sentido fora de tempo e
com falta de objetividade
O sistema de justiça português

tem dois problemas estruturais na
perspetiva do observador inde
pendente alto custo e eterna lenti
dão O recurso aos tribunais custa

caro e qualquer decisão leva dema
siado tempo Em qualquer dos ca
sos a responsabilidade é do sistema
e não apenas dos seus protagonis

tas O sistema processual é com
plexo burocrático com escapes
dilações e atrasos legais
A justiça é dos pilares da organi

zação do Estado um dos poderes
soberanos retratados devidamente

na Constituição Qualquer refle
xão sobre a sua reforma exige pu
blicidade para fomentar a partici
pação para além das respetivas
corporações e deve ser analisada
de forma integrada de modo a que
não se limite a ações de maquilha
gem intervindo para resolver
A recente polémica sobre a com

posição do Conselho Superior do
Ministério Público é inócua ino
portuna e sem sentido Argumenta
da por referência ao reforço da par
ticipação democrática a solução de
aumentar a representação política
não suscita particular entusiasmo ou
adesão A ideia nasce contranatura

O Ministério Público MP é
hoje visto como o baluarte da luta
contra a corrupção após ter de
monstrado coragem e ter obtido
resultados já ninguém se recorda

da Alta Autoridade Contra a Cor

rupção A liderança de Joana
Marques Vidal trouxe prestígio e
espaço de intervenção E talvez
agora se compreenda melhor os
defensores e os que proporciona
ram a sua substituição
Claro que a ação do MP não é

isenta de críticas nomeadamente
pelas violações do segredo de justi
ça perante as sistemáticas fugas de
informação e que levaram a alguns
excessos de acusações ou de indi
ciação de pessoas que não se con
firmaram E que causam sempre
prejuízo nomeadamente público
A legitimidade popular não

pode ser questionada por não elei
tos O sistema de soberania foi edi

ficado com mecanismos de equilí
brios e contrapoderes de institui
ções com as competências bem de
finidas entre poder legislativo
executivo e judicial Como tal não
podemos deixar de assinalar o ex
cesso de reação da novel Procura
dora Geral da República que ten
do necessidade de marcar terreno
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junto dos seus pares ameaça com a
demissão por alteração dos pres
supostos da sua nomeação atitude
em que é acompanhada pelo sindi
cato dos magistrados do MP Tra
ta se de uma atitude demasiado

corporativa Uma distante duvi
dosa e eventual decisão do poder
legislativo soberano não constitui
fundamento para estas reações
Importa deixar claro a inoportu

nidade da pronúncia política Em
Portugal nunca houve tentativas
de domínio do poder pela justiça
Pela Europa fora em nome de uma
melhor justiça têm se tomado me
didas gravosas condicionadoras da
independência do poder judicial e
que põem em causa os direitos li
berdades e garantias dos cidadãos
Precisamente pela respetiva politi
zação e intervenção junto do poder
judicial em nome da legitimidade
popular E tal tem se demonstrado
como a primeira porta de entrada
para a limitação de direitos reco
nhecido pelo Conselho da Europa e
pelas instituições europeias
Normalmente nenhum político

sensato se pode atrever a começar
uma guerra sem ter a noção do al
cance das suas propostas e sem ter a
perspetiva de todos os ângulos face
aos combates que se propõe travar
Este é um combate sem perspetivas
e sem objetividade política
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